
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. SEGUNDA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 121/17, 
protocolo 002950, de autoria da Vereadora ELIAN, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de avaliação oftalmológica para os alunos da Rede 
Municipal de Ensino. As Comissões de JUSTIÇA e de SAÚDE exararam parecer 
verbal opinando pela sua APROVAÇÃO. Apresentada EMENDA MODIFICATIVA, 
protocolo 012604. 
 
PROCESSO N.º 1.421/17                                   quorum: M.A. 
ADIADO POR 5 SESSÕES – ENTRA EM 02.06 
 
2. SEGUNDA discussão e votação do PROJETO DE LEI 16/20, protocolo 
1801, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que dispõe sobre a fixação 
de novo prazo de vencimento aos contratos de financiamento habitacional 
da Empresa Municipal de Habitação Popular de Santo André S.A. – EMHAP, e 
dá outras providências. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS 
apresentaram o Parecer nº 20/20 opinando pela sua APROVAÇÃO. Apresentada 
EMENDA, protocolo 2138. 
 
PROCESSO N.º 1.677/20                                              quorum: 2/3 
APROVADO (projeto e emenda) 
 
3. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 82/17, 
protocolo 001856, de autoria da Vereadora ELIAN, que autoriza o Poder 
Executivo a conceder gratuidade no transporte público municipal para 
mulheres no período gestacional, nas condições em que estabelece, e dá 
outras providências. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA, de 
FINANÇAS e de SAÚDE.  
 
PROCESSO N.º 960/17                                   quorum: 2/3 
ADIADO POR 5 SESSÕES – ENTRA EM 02.06 
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4. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 156/17, 
protocolo 004117, de autoria da Vereadora ELIAN, que dispõe sobre 
desenvolvimento e implantação do Sistema Integrado de Farmácia – SIF em 
toda a Rede Municipal de Saúde e dá outras providências. PENDENTE de 
parecer das Comissões de JUSTIÇA e de SAÚDE.  
 
PROCESSO N.º 1.830/17                                quorum: m.s. 
ADIADO POR 5 SESSÕES – ENTRA EM 02.06 
 

5. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 234/17, 
protocolo 007776, de autoria da Vereadora ELIAN, dispondo sobre a proibição 
do corte de fornecimento de água e energia elétrica nos imóveis onde 
residam pessoas idosas, pessoas com necessidades especiais ou pessoas 
acamadas e dá outras providências. PENDENTE de parecer das Comissões de 
JUSTIÇA e de DESENVOLVIMENTO URBANO.  
 
PROCESSO N.º 2.805/17                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 5 SESSÕES – ENTRA EM 02.06 
 

6. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 285/17, 
protocolo 010343, de autoria da Vereadora ELIAN, que autoriza a instituir no 
âmbito do Município de Santo André a obrigatoriedade da inclusão na grade 
curricular de “Noções das Normas de Trânsito” na Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências. PENDENTE de parecer das Comissões de 
JUSTIÇA, de FINANÇAS e de EDUCAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 3.485/17                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 5 SESSÕES – ENTRA EM 02.06 
 

7. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 301/17, 
protocolo 011066, de autoria da Vereadora ELIAN, que autoriza o atendimento 
pedagógico e educacional especializado às crianças, adolescentes e jovens 
em classes hospitalares no âmbito do Município de Santo André, e dá outras 
providências. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA, de 
FINANÇAS, de EDUCAÇÃO e de SAÚDE.  
 
PROCESSO N.º 3.582/17                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 5 SESSÕES – ENTRA EM 02.06 
 

8. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 167/18, 
protocolo 012998, de autoria da Vereadora ELIAN, que autoriza o Poder 
Executivo declarar como bem integrante do patrimônio histórico e cultural 
imaterial a Orquestra Sinfônica de Santo André – OSSA, e dá outras 
providências. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de 
EDUCAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 2.022/18                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 5 SESSÕES – ENTRA EM 02.06 
 

 



9. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 168/18, 
protocolo 013041, de autoria da Vereadora ELIAN, que autoriza o Poder 
Executivo declarar como bem integrante do patrimônio histórico e cultural 
imaterial o Coro da Cidade de Santo André, e dá outras providências. 
PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de EDUCAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 2.033/18                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 5 SESSÕES – ENTRA EM 02.06 
 

10. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 9/20, protocolo 453, 
de autoria do Vereador EDUARDO LEITE, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da apresentação da carteira nacional de vacinação no ato da matrícula ou 
rematrícula nas redes pública e privada municipais de ensino. PENDENTE de 
parecer das Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 414/20                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 5 SESSÕES – ENTRA EM 02.06 
 

11. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 11/20, protocolo 
497, de autoria do Vereador WILLIANS BEZERRA, instituindo o Programa 
Municipal de Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à 
Saúde Mental entre Jovens e Adolescentes, no âmbito do município de 
Santo André. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de 
FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 458/20                                   quorum: M.A. 
ADIADO POR 5 SESSÕES – ENTRA EM 02.06 
 

 

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO 
 

12. PRIMEIRA discussão e votação do PROJETO DE LEI CM 52/20, protocolo 
2080, de autoria do Vereador EDUARDO LEITE, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das agências bancárias disponibilizarem dispensador de 
álcool gel antisséptico 70% nos caixas eletrônicos das agências bancárias 
no município. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o 
Parecer nº 21/20 opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 1.944/20                              quorum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 


